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21 de maio de 2012

 Senhor Presidente,

 

Com esta comunicação, apresento ao Conselho Permanente, em cumprimento do encargo que me conferiu, meu relatório sobre a implementação das recomendações constantes do Relatório do Grupo de Trabalho de Reflexão do Conselho Permanente sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

 

Neste relatório, levamos em conta as propostas da Comissão Jurídica Interamericana sobre o mesmo tema, elaboradas a pedido da Assembléia Geral.

 

O critério fundamental utilizado na elaboração do relatório anexo foi o de se efetuar uma contribuição para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, objetivo principal desse exercício, como declararam, em repetidas ocasiões, os países membros, os integrantes da Comissão e o signatário desta. Neste sentido, julguei conveniente indicar quais seriam as ações necessárias para a implementação das recomendações acordadas unanimemente, considerando as eventuais modificações ao Estatuto ou ao Regulamento da Comissão. Estimo que isso poderá contribuir para orientar o debate no âmbito já fixado pelas recomendações adotadas.

 

Também considero importante ressaltar que um dos elementos indispensáveis para o fortalecimento do Sistema é a segurança jurídica oferecidas pelas normas que o regem. Por isso, a sua precisão e o compromisso claro de todos os atores do Sistema com seu cumprimento estrito será, indubitavelmente, um dos fatores centrais do aprofundamento do processo de fortalecimento. Isso permitirá, ademais, aumentar o grau de previsibilidade na aplicação das normas, evitando-se discrepâncias desnecessárias e inconvenientes.

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Leonidas Rosa Bautista

Representante Permanente de Honduras

   junto à Organização dos Estados Americanos

e Presidente do Conselho Permanente 
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Coloco-me, Senhor Presidente, à disposição do Conselho Permanente para qualquer ampliação ou esclarecimento necessário sobre este relatório.


José Miguel Insulza


Secretário-Geral

Relatório do Secretário-Geral sobre as Recomendações do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão do Conselho Permanente sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e da Comissão Jurídica Interamericana 

O Grupo de Trabalho do Conselho Permanente, constituído por mandato da Assembléia Geral e encarregado de aprofundar o processo de reflexão sobre o funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, no âmbito da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e de seu Estatuto, com vistas ao fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, apresentou o relatório de suas atividades em 25 de janeiro de 2012 (CP/doc.4675/12). A Comissão Jurídica Interamericana, também em atendimento a mandato da Assembléia Geral, aprovou, em março de 2012, a resolução CJI/RES. 192 (LXXX-O/12), com o texto do “Relatório da Comissão Jurídica Interamericana: Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos” (CJI/doc.400/12 rev. 3), e o transmitiu ao Conselho Permanente.


À luz do mandato a mim confiado pelo Conselho Permanente, de preparar e apresentar à Assembléia Geral um relatório sobre a implementação das recomendações constantes do documento aprovado pelo referido Conselho, pretende-se, neste documento, resumir as recomendações de ambos os documentos, em especial aquelas que justificam a reforma, seja do Estatuto (aprovação da Assembléia Geral), seja do Regulamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (aprovação da própria CIDH). 
1.
Medidas cautelares


As recomendações formuladas pelo Grupo de Trabalho do Conselho Permanente ou pela CJI sobre o tema medidas cautelares não fazem, na maioria dos casos, referência específica ao instrumento em que podem ser implementadas.


Devemos levar em conta, no entanto, que esta figura não está contemplada nem na Convenção Americana sobre Direitos Humanos nem no Estatuto da CIDH, mas unicamente no Regulamento da Comissão, no artigo 25. A única referência do Estatuto da CIDH a uma figura similar diz respeito às “medidas provisórias”, e consta do artigo 19, c, que dispõe a atribuição da Comissão de “solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos que tome as medidas provisórias que considerar pertinente sobre assuntos graves e urgentes que ainda não tenham sido submetidos a seu conhecimento, quando se tornar necessário a fim de evitar danos irreparáveis às pessoas”, em aplicação do que dispõe o artigo 63.2 da Convenção Americana.
/ 


A Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas também dispõe que, “para os efeitos desta Convenção (ou seja, que se limita à questão do desaparecimento forçado de pessoas), a tramitação de petições ou comunicações apresentadas à Comissão Interamericana de Direitos Humanos em que se alegar o desaparecimento forçado de pessoas estará sujeita aos procedimentos estabelecidos na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e nos Estatutos e Regulamentos da Comissão e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, inclusive as normas relativas a medidas cautelares”. No entanto, além de se limitar à questão do desaparecimento forçado de pessoas, essa Convenção se aplica unicamente aos 14 Estados que a ratificaram.


Há, pois, um vazio no Estatuto da Comissão sobre a figura das medidas cautelares, que pode ser preenchido pelo órgão que o aprova, ou seja, pela Assembléia Geral da OEA, levando em conta, ademais, que o Estatuto é uma norma de hierarquia superior ao Regulamento, que deve se adaptar para se tornar compatível com o primeiro. 

A modificação do Estatuto, definindo quando caberia a aplicação de medidas cautelares pela CIDH possibilitaria unificar de maneira construtiva os critérios da Assembléia e da Comissão de Direitos Humanos sobre um assunto de tanta relevância, evitando novos dissensos e permitindo um melhor entendimento entre ambos os organismos. Isso ofereceria, além disso, segurança jurídica ao Sistema em um tema de grande importância, posto que o Estatuto exporia, sem lugar a dúvidas ou interpretações, as obrigações jurídicas assumidas pelos Estados e seu alcance.

Considerando que alguns Estados membros questionam, de maneira geral, a procedência da decretação de medidas cautelares pela CIDH, a Assembléia, como órgão superior da Organização, pode resolver diretamente essa controvérsia ou levar em consideração a recomendação do Grupo de Trabalho de solicitar um parecer consultivo da Corte Interamericana de Direitos Humanos antes de aprovar as modificações pertinentes no Estatuto.


O Grupo de Trabalho do Conselho Permanente recomendou em vários parágrafos o estabelecimento de prazos razoáveis para a implementação das medidas cautelares e, em especial, fez menção aos temas seguintes. 

a)
Quanto aos critérios que dão origem à aprovação de medidas cautelares, em especial, os de “gravidade”, “urgência” e “contexto”, a CJI recomendou especificamente que a CIDH incorpore a seu Regulamento o conteúdo de cada um desses critérios, os quais, na prática, já foram elaborados pela Comissão.


b)
Com relação à iminência do dano, o Grupo de Trabalho do Conselho Permanente sugeriu, na recomendação c, a definição de critérios ou parâmetros objetivos para determinar essa iminência, levando em conta os diferentes graus de risco.

c)
Quanto ao caso em que, em virtude da urgência da situação, não se solicite informação ao Estado envolvido, a CJI recomendou que essa decisão seja aprovada por uma maioria absoluta ou especial dos membros da Comissão, tal como ocorre em outros casos mencionados em seu Regulamento. 

d)
O Grupo de Trabalho do Conselho Permanente, na recomendação f, propôs, nesses mesmos casos, que essas medidas sejam revisadas com a maior brevidade possível, em consulta com o Estado, e sugeriu a conveniência de que a decisão da Comissão seja aprovada por maioria especial ou qualificada. 

e)
Com relação à suspensão das medidas cautelares, a CJI recomendou que se incluam todas as circunstâncias que normalmente implicam sua suspensão, a fim de evitar situações que possam levar à interrupção ou à manutenção injustificada dessas medidas. Nesse sentido, a CJI recomendou especificamente a emenda do artigo 25.8 do Regulamento.

f)
Quando a outros motivos de suspensão de medidas cautelares, o Grupo de Trabalho do Conselho Permanente, na recomendação k, propôs, como motivo dessa suspensão, o estabelecimento da recusa dos beneficiários a acolhê-las, o mau uso que façam delas ou a modificação das circunstâncias que as tenham motivado.

g)
Com relação ao acompanhamento das medidas cautelares, a CJI recomendou a criação de um mecanismo periódico, com a participação do beneficiário, do peticionário e do Estado, com o propósito de contribuir para seu cumprimento, e determinar a necessidade de sua manutenção ou eventual suspensão. 

2.
Assuntos de procedimento na tramitação dos casos e petições individuais

O Grupo de Trabalho do Conselho Permanente considerou a necessidade da promoção da eficiência e da transparência dos mecanismos de gestão da CIDH. Nesse sentido, tanto o Grupo de Trabalho como a CJI formularam recomendações específicas sobre os temas a seguir.
a)
Prazos.  Há recomendações gerais do Grupo de Trabalho do Conselho Permanente e da CJI. Em especial, o Grupo de Trabalho sugeriu, nas recomendações c, i e j, a fixação de prazos para cada etapa do procedimento, e que esses prazos, bem como as prorrogações, sejam razoáveis. No entendimento de que a questão dos prazos é transversal a todo o Regulamento, as modificações deveriam ser feitas nas partes que esse Regulamento o justifique.

Também quanto aos prazos há recomendações mais específicas.
b)
Prazo para a revisão inicial das petições. Não há atualmente um prazo determinado. O Grupo de Trabalho do Conselho Permanente, na recomendação f, sugeriu que se assegure a pronta notificação de petições individuais aos Estados imediatamente após a conclusão da etapa de registro. Por sua vez, a CJI recomendou que a CIDH estabeleça um prazo não superior a três meses, entre o recebimento da petição e a decisão sobre sua eventual tramitação. A CJI recomendou que esta modificação seja feita no Regulamento. O artigo que poderia ser modificado é o 29, sobre tramitação inicial.
c)
Prazo de contestação das petições. De maneira geral, o Grupo de Trabalho do Conselho Permanente, na recomendação i, sugeriu a concessão de prazos e prorrogações razoáveis aos Estados para o encaminhamento de observações, levando em conta a antiguidade dos fatos, o volume dos antecedentes e a complexidade do assunto. De maneira específica, a CJI se referiu ao prazo de contestação, recomendando um prazo inicial de quatro meses, contemplando possíveis ampliações. Essas mudanças deverão ser introduzidas no artigo 30 do Regulamento.
d)
Prazos para o acompanhamento das recomendações da CIDH. O Grupo de Trabalho do Conselho Permanente, na recomendação j, sugeriu que se leve em conta a natureza das recomendações e o alcance das ações que sejam necessárias por parte do Estado. 
Quanto a este ponto, a CJI recomendou que se considere se a recomendação implica a anulação ou dação de uma lei pelo Congresso, a ação penal contra os responsáveis ou a necessidade de coordenação entre diversas entidades regionais ou federais que gozam de certas margens de autonomia. Essas recomendações implicam a reforma do Regulamento.
e)
Acumulação da etapa de admissibilidade com o mérito do assunto. O Grupo de Trabalho do Conselho Permanente sugeriu, na recomendação d, que se definam critérios ou parâmetros objetivos nesse sentido. A CJI observou que esse tipo de ação deveria ser excepcional e que a CIDH deveria fundamentar e sustentar, em cada caso, uma decisão sobre o assunto. A CJI recomendou que esses critérios fossem estabelecidos no Regulamento da Comissão . 
f)
Determinação e individualização das supostas vítimas. O Grupo de Trabalho do Conselho Permanente sugeriu, na recomendação e, a criação de mecanismos para essa determinação. Essa reforma deveria ser feita no Regulamento.
g)
Atualização dos fatos. O Grupo de Trabalho do Conselho Permanente também sugeriu, na recomendação g, a atualização dos fatos objeto das petições iniciais, quando sejam transmitidas aos Estados com considerável posterioridade a seu registro, ou então em casos de longa inatividade processual. Esta reforma deveria ser feita no Regulamento.
h)
Arquivamento da petição. O Grupo de Trabalho do Conselho Permanente sugeriu, na recomendação b, o desenvolvimento e a ampliação dos critérios para o arquivamento da petição, principalmente aqueles que se refiram à longa inatividade processual. A CJI, por sua vez, formulou recomendações no mesmo sentido, aludindo ao caso concreto em que o peticionário não dê prosseguimento à causa por um período extenso; à hipótese de que o caso tenha perdido relevância jurídica; ou à eventualidade de não ter o peticionário cumprido o esgotamento dos recursos internos. A CJI também recomendou que, nas hipóteses em que o caso fique em suspenso até o cumprimento de determinado requisito e não seja arquivado, a CIDH informe anualmente seu andamento, com o propósito de proporcionar maior clareza e certeza sobre as causas ou petições realmente pendentes. Essas modificações deveriam ser feitas no artigo 42 do Regulamento da CIDH.
3.
O mecanismo de soluções amistosas


As recomendações sobre este tema podem ser implementadas por meio da reforma do artigo 23 do Estatuto ou do artigo 40 do Regulamento da CIDH.


Com relação ao estabelecimento de prazos para a divulgação de relatórios sobre os processos de solução amistosa, uma vez que os acordos sejam notificados à CIDH, o Grupo de Trabalho do Conselho Permanente, na recomendação d, sugeriu que sejam breves. A CJI recomenda no relatório que esse prazo de homologação não exceda seis meses.

Quanto à etapa que a CIDH coloca à disposição das partes, o Grupo de Trabalho do Conselho Permanente sugeriu, na recomendação c, que se amplie essa etapa, a fim de que seja contemplada não somente na fase do exame da petição, mas também, caso seja pertinente, desde o registro da petição e inclusive depois da divulgação do relatório sobre o mérito.

Com relação à possibilidade de que a CIDH realize audiências de acompanhamento do cumprimento dos acordos de solução amistosa, a CJI recomendou que se disponha essa possibilidade no Estatuto ou no Regulamento, de maneira a permitir maior controle e transparência a respeito do acatamento e implementação desses acordos, garantindo-se também sua maior eficácia.

4.
Elaboração do Capítulo IV do Relatório Anual da CIDH


O Grupo de Trabalho do Conselho Permanente considerou que os critérios e a metodologia para a elaboração deste capítulo devem ser revistos. Embora tenha elaborado recomendações específicas à CIDH, essas recomendações aparentemente não apresentam conteúdo concreto e parecem conceder ampla discricionariedade à Comissão quanto à maneira de implementá-las. Tampouco se fez referência aos instrumentos e artigos que deveriam ser emendados. Portanto, a implementação dessas recomendações poderia ser feita por meio do próprio Regulamento ou do Estatuto, mediante decisão da Assembléia Geral, relativa ao seguinte:
a)
revisão de critérios, metodologias e procedimentos para a elaboração do Capítulo IV;
b)
análise objetiva e integral da situação dos direitos humanos em todos os Estados da região, independentemente de se tratar de Estados Partes ou não-Partes na Convenção;
c)
inclusão da consideração dos direitos econômicos, sociais e culturais; a CJI também apresentou uma recomendação nesse sentido.


A CJI foi mais específica quanto ao tema, recomendando à CIDH que inclua em seu Regulamento os cinco critérios por ela elaborados para que um Estado seja incluído no Capítulo IV.
Quanto ao prazo concedido aos Estados para responder aos relatórios preliminares da CIDH, a CJI recomendou sua ampliação, estabelecendo-se um período inicial de seis meses, prorrogáveis por outros seis, porquanto os relatórios costumam exigir um nível de consulta interno complexo e delicado. Isso implicaria modificar o artigo 44 do Regulamento.
5.
Promoção dos direitos humanos

O Grupo de Trabalho do Conselho Permanente formulou várias recomendações. Duas delas poderiam se concretizar em mudanças no Estatuto da CIDH (artigos 18, 19 e 20, referentes às suas funções e atribuições):
a)
colaborar com os Estados no fortalecimento das instituições ou autoridades nacionais de administração e garantia da justiça, inclusive a capacitação de funcionários; 
b)
prestar assessoria aos Estados no cumprimento das recomendações que a própria CIDH formule.
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�.	Este artigo dispõe que “em casos de extrema gravidade e urgência, e quando se fizer necessário evitar danos irreparáveis às pessoas, a Corte, nos assuntos de que estiver conhecendo, poderá tomar as medidas provisórias que considerar pertinentes. Se se tratar de assuntos que ainda não estiverem submetidos ao seu conhecimento, poderá atuar a pedido da Comissão”.


�.	O conceito de gravidade implica levar em conta: (a) o teor das ameaças recebidas (mensagens orais, escritas, simbólicas, etc.) e sua materialização contra um ou mais membros de um grupo de pessoas; (b) os antecedentes de atos de agressão contra pessoas similarmente situadas; (c) os atos de agressão direta que tenham sido praticados contra o possível beneficiário; (d) o aumento das ameaças que mostre a necessidade de agir de forma preventiva; e (e) elementos como apologia e incitação da violência contra uma pessoa ou grupo de pessoas. O conceito de urgência implica considerar: (a) a existência de ciclos de ameaças e agressões que mostrem a necessidade de agir de forma imediata; (b) a continuidade e proximidade temporal das ameaças; (c) a existência de um ultimátum verossímil mediante o qual – por exemplo – se informe ao possível beneficiário que deve abandonar a região em que vive sob pena de se tornar vítima de violações. Finalmente, o contexto implica levar em conta: (a) a existência de um conflito armado; (b) a vigência de um estado de emergência; (c) os graus de eficiência e impunidade no funcionamento do sistema judicial; (d) os indícios de discriminação contra grupos vulneráveis; e (e) os controles exercidos pelo Poder Executivo sobre os demais poderes do Estado.
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